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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0042248-91.2006.815.2001
ORIGEM: 1ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR: Juiz João Batista Barbosa, convocado, em substituição 
à Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Banco Bradesco Financiamentos S/A
ADVOGADO: José Edgard da Cunha Bueno Filho
APELADO: Antônio Mercês Rodrigues
ADVOGADA: Ana Maria Monte A. de Morais

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO INDENIZATÓRIA. FINANCIAMENTO
DE  VEÍCULO.  EXISTÊNCIA  DE  BLOQUEIO  JUDICIAL.  ATO
ILÍCITO. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. ART. 14 DO CDC.
DANO IN RE IPSA. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. QUANTIA
ARBITRADA.  MINORAÇÃO.  RESOLUÇÃO  CONTRATUAL.
RESSARCIMENTO. MARCO INICIAL DOS JUROS MORATÓRIOS.
RESPONSABILIDADE  CONTRATUAL.  DATA  DA  EFETIVA
CITAÇÃO.  ENTENDIMENTO  DO  STJ.  VERBA  HONORÁRIA.
REDUÇÃO. CRITÉRIOS DO ART. 20, § 3º, “A”,  “B” E “C” DO
CPC. PROVIMENTO PARCIAL.

-  Tratando-se  de  relação  tipicamente  consumerista,  o
fornecedor tem responsabilidade objetiva na hipótese de falha
na prestação do serviço, nos termos do art. 14 do CDC.

- Configurado o dano moral, o valor da indenização é estimado
pela  extensão do dano,  pelo  grau de culpa do ofensor,  pela
situação  socioeconômica  das  partes,  além  de  fixar-se  uma
quantia que sirva de desestímulo ao ofensor para a renovação



AP n. 0042248-91.2006.815.2001                                                                                                         2

da  prática  ilícita,  de  modo  que  a  indenização  não  deixe  de
satisfazer a vítima, nem seja insignificante para o causador do
dano.

- De acordo com entendimento consolidado no STJ, no caso de
responsabilidade contratual, os juros moratórios fluem a partir
da efetiva citação.

- A verba honorária deve ser minorada quando o percentual
arbitrado não observa os critérios do art. 20, § 3º, “a”, “b” e
“c”, do CPC.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  dar
provimento parcial à apelação.

BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A apelou da sentença
(f. 108/110) do Juízo de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca da Capital
que,  nos  autos  da  ação  declaratória  c/c  danos  morais  proposta  por
ANTÔNIO  MERCÊS  RODRIGUES,  julgou  procedente  o  pedido  exordial,
condenando o apelante a pagar indenização no valor de R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), com juros de mora da data em que o apelado tomou
ciência de que não poderia renovar o emplacamento do veículo descrito na
inicial,  no percentual  de 1% ao mês, e  ainda correção monetária  pelo
INPC do período, a contar da data da publicação da decisão. 

O Magistrado singular declarou a resolução do contrato firmado
entre  as  partes,  condenando  o  recorrente  a  restituir  a  quantia  de  R$
11.919,84  (onze  mil,  novecentos  e  dezenove  reais  e  oitenta  e  quatro
centavos),  devidamente  corrigida  com juros  a  partir  da  data  de  cada
efetivo pagamento, além de correção monetária pelo INPC do período, a
contar  da  citação,  bem  como  em  custas  processuais  e  honorários
advocatícios, estes arbitrados em 20% sobre o valor da condenação.
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O apelante, em suas razões recursais (f. 155/170), aduziu:  a)
ausência de defeito na prestação do serviço; b) falta de pressupostos da
responsabilidade objetiva; c) inexistência de situação ensejadora de danos
morais; d) que a indenização por danos morais deve ser minorada; e) que
o termo inicial dos juros de mora no dano moral conta-se da sentença; f)
impossibilidade de ressarcimento dos valores; g) que os juros moratórios
incidentes sobre o ressarcimento são contados a partir da data que põe o
devedor em mora. Ao final, pede a redução dos honorários advocatícios e
a necessidade de intimação do devedor para a aplicação da multa prevista
no art. 475-J do CPC.

Contrarrazões pela manutenção da sentença (f. 193/195).

Parecer Ministerial sem opinar sobre o mérito recursal (f. 201). 

É o relatório.

                VOTO: Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA 
                                                    Relator

O autor/apelado narrou que firmou, com o banco apelante, um
contrato de financiamento de um veículo, que deveria ser quitado em 36
parcelas, sendo que 24 delas foram efetivamente pagas. Acrescentou que,
estando em dia com o pacto firmado, foi surpreendido com uma ordem
judicial, proveniente da Comarca de Caruaru-PE, a qual, em autos de ação
de busca e apreensão, determinou ao DENTRAN-PB que não renovasse o
emplacamento do referido veículo, apreendendo-o onde estivesse. 

O  caso  deste  processo  envolve  uma  relação  tipicamente
consumerista, respondendo o fornecedor de serviços, de forma objetiva,
por  todos  os  prejuízos  causados  ao  consumidor,  independendo  da
existência de culpa.

Eis o que preceitua o art. 14 do CDC:

Art. 14.  O fornecedor de serviços responde, independentemente da
existência  de  culpa,  pela  reparação  dos  danos  causados  aos
consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços,  bem
como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição
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e riscos.

Compulsando o feito, primeiro observo que existia um bloqueio
sobre  o  veículo  descrito  na  inicial  (f.  12/13),  oriundo  da  Comarca  de
Caruaru-PE. Noutro passo, comprova o autor/apelado que estava pagando
os boletos (f. 15/18) da forma pactuada na avença, até o mês de maio de
2006.  Ainda,  junto  à  inicial,  fora  demostrada  a  inclusão  do  nome  do
recorrido em cadastro de inadimplentes (f. 20/21), em 29/06/2006, por
conta de um débito de R$ 9.873,20 (nove mil, oitocentos e setenta e três,
vinte centavos).

Com base nesses fatos conclui-se que a empresa apelante não
estava  no  exercício  regular  de  um  direito,  mas  sim  praticou  ato
flagrantemente inadequado e abusivo ao consumidor. Na verdade, o caso
traduz manifesta falha na prestação do serviço contratado pelo autor, ora
apelado. 

Além de não explicitar que débito fora causador de tal inscrição
e bloqueio, as provas carreadas pelo apelado mostram, claramente, que
houve um erro no procedimento adotado pela empresa apelante.

Portanto, é patente a existência de dano moral na relação de
consumo, e oportuno destacar que a conduta do apelante gerou prejuízos
ao consumidor. Embora fosse ônus do banco controverter esse ponto, não
fez, descumprindo o art. 6º, inciso VIII, do CDC, in verbis: 

Art. 6º. São direitos básicos do consumidor: 

[...]

VIII  -  a  facilitação  da  defesa  de  seus  direitos,  inclusive  com  a
inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a
critério  do  juiz,  for  verossímil  a  alegação  ou  quando  for  ele
hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências.

A indenização por dano moral é assegurada no art. 5º, incs. V e
X, da Constituição da República, bem como nos arts. 186 e 927, ambos do
Código Civil, desde que preenchidos os requisitos legais para tanto, o que
é o caso dos autos.

Portanto, de acordo com os citados artigos, para que se possa
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aferir a  existência  do dever de indenizar, alguns elementos são
importantes: ação ou omissão do agente, dano sofrido pela vítima e
relação de causalidade entre ambos. São os pressupostos da
responsabilidade civil.

Eis a redação dos referidos artigos:

Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou
imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que
exclusivamente moral, comete ato ilícito.

[...]

Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a
outrem, fica obrigado a repará-lo.

A Constituição Federal, expressamente, em seu artigo 5º,
incisos V e X, prevê a indenização como um dos mecanismos de reparação
do dano, seja ele material ou moral. Observemos:

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

[…]

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além
da indenização por dano material, moral ou à imagem;

[...]

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem
das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material
ou moral decorrente de sua violação.

In  casu,  sem dúvidas,  foram comprovados os  três  requisitos
para a caracterização da responsabilidade civil, que leva à obrigação de
indenizar: o ato ilícito, o dano produzido e o nexo de causalidade entre
eles.
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Com certeza, o fato ocorrido com o promovente não foi  um
mero aborrecimento, uma vez que o autor fora impedido de realizar o
emplacamento  do  seu  veículo,  mesmo sem ter  qualquer  pendência.  A
situação em tela, por si só, foi capaz de gerar o abalo emocional alegado,
afrontando,  sobremaneira,  o  direito  de  personalidade,  apto  a  implicar
dano moral indenizável.

No âmbito  da doutrina,  a  professora  Maria  Helena  Diniz,  ao
tratar  do  dano  moral,  ressalta  que  a  reparação  tem  dupla  função.
Vejamos:

A reparação pecuniária  do dano moral  é  um misto  de pena e  de
satisfação compensatória. Não se pode negar sua função: a) penal,
constituindo uma sanção imposta ao ofensor, visando a diminuição de
seu patrimônio, pela indenização paga ao ofendido, visto que o bem
jurídico  da  pessoa  –  integridade  física,  moral  e  intelectual,  não
poderá  ser  violado  impunemente,  subtraindo-se  o  seu  ofensor  às
conseqüências de seu ato por não serem reparáveis; e b) satisfatória
ou compensatória, pois como dano moral constitui um menoscabo a
interesses  jurídicos  extrapatrimoniais,  provocando  sentimentos  que
não  têm  preço,  a  reparação  pecuniária  visa  proporcionar  ao
prejudicado uma satisfação que atenue a ofensa causada.1

Por isso, é necessário que as condições de ambas as partes
sejam observadas.

Ainda a respeito do tema, o mestre Caio Mário da Silva Pereira
preleciona o seguinte:

Para a determinação da existência do dano, como elemento objetivo
da responsabilidade civil, é indispensável que haja ofensa a um "bem
jurídico",  embora  Aguiar  Dias  se  insurja  contra  a  utilização  do
vocábulo "bem", por lhe parecer demasiado fluido e impreciso. Não
me parece, todavia,  inadequado, uma vez que nesta referência se
contém toda lesão à integridade física ou moral da pessoa; as coisas
corpóreas ou incorpóreas,  que são objeto  de relações jurídicas;  o
direito de propriedade como os direitos  de crédito;  a própria vida
como a honorabilidade e o bom conceito de que alguém desfruta na

1 In Curso de Direito Civil Brasileiro, v. 7: Responsabilidade Civil. 17ª Edição. São Paulo: Saraiva, 2003. p. 98.
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sociedade.2

Destarte,  é  in re ipsa  a ocorrência do prejuízo moral  sofrido
pelo consumidor, pois se trata de responsabilidade objetiva do fornecedor
de serviços, in casu, a empresa apelante, devendo assumir a obrigação de
indenizar o apelado, em razão de sua prática ilegal e abusiva, conforme
preceituam os arts. 186 e 927 do Código Civil. 

Esse é o entendimento deste Tribunal de Justiça, conforme se
vê adiante:

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE  INDENIZAÇÃO  POR DANOS MORAIS.
RESPONSABILIDADE CIVIL. RELAÇÃO DE CONSUMO. INSCRIÇÃO EM
CADASTRO  RESTRITIVO  DE  CRÉDITO  INDEVIDA.  ABALO
EXTRAPATRIMONIAL.  CONFIGURADO.  IRRESIGNAÇÃO.  REDUÇÃO
DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. FIXAÇÃO RAZOÁVEL. MANUTENÇÃO
DA  SENTENÇA.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  AO  RECURSO.  -
Segundo  o  entendimento  jurisprudencial,  a  inscrição  indevida  do
nome do consumidor em órgão de restrição ao crédito caracteriza,
por si só, o dano moral, cuja ocorrência prescinde de comprovação,
uma vez que decorre do próprio fato, operando-se in re ipsa. - Fixado
o  quantum  indenizatório  em  patamar  razoável  e  consoante  a
extensão  do  dano  sofrido,  bem  como  obedecendo  aos  demais
critérios firmados pela jurisprudência pátria, deve-se manter o valor
arbitrado. (…).3 

Além disso, é certo que, se fora determinada a resolução do
contrato  firmado  entre  as  partes,  deverão  ser  restituídas todas  as
parcelas pagas em decorrência dessa relação.

Quanto  ao  pedido  de  minoração  da  verba  indenizatória  por
danos  morais,  fixada  no  valor  de  R$  50.000,00,  vislumbro  essa
possibilidade. 

No dano moral, ao contrário do que ocorre no dano material,
inexiste  prejuízo  econômico,  possuindo a  indenização outro  significado.
Seu objetivo é duplo: satisfativo/punitivo. Por um lado, a paga em pecúnia

2 In Responsabilidade Civil, n. 44. 

3 Apelação Cível n. 200.2011.008438-7/001, Relator: Juiz Ricardo Vital de Almeida, convocado em substituição
ao Des. José Ricardo Porto, Primeira Câmara Cível, Publicação: 09/09/2013.
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deverá  amenizar  a  dor  sentida.  Em  contrapartida,  deverá  também  a
indenização servir como castigo ao ofensor, causador do dano, incutindo-
lhe um impacto tal, suficiente para dissuadi-lo de um novo atentado.

O valor da indenização, é de curial sabença, é estimado pela
extensão do dano, grau de culpa do ofensor, situação socioeconômica das
partes, além de fixar-se uma quantia que sirva de desestímulo ao ofensor
para a renovação da prática ilícita, de modo que a indenização não deixe
de satisfazer a vítima, nem seja insignificante para o causador do dano.

Efetivamente, o dinheiro não repara, de maneira satisfatória, os
danos moralmente sofridos. Todavia serve como uma compensação para
quem foi atingido em sua moral por fatos a que não deu causa, devendo o
valor da indenização ser pautado pela proporcionalidade e razoabilidade,
levando-se em consideração as peculiaridades de cada caso concreto.

No arbitramento do quantum indenizatório, nos casos de danos
morais,  o  julgador  deve  estar  atento  aos  mínimos  detalhes  da
controvérsia, notadamente à extensão do dano. O Magistrado, portanto,
deve  agir  com prudência,  atento  a  resguardar  os  princípios  e  valores
constitucionais,  e  os  critérios  da  razoabilidade e proporcionalidade.  Em
outras palavras, o quantum não deve ser absurdamente irrisório, a ponto
de  inviabilizar  a  compensação  pela  dor  sofrida,  nem  exagerado  que
chegue a consubstanciar enriquecimento ilícito.

 Apesar das considerações do Juízo sentenciante, a condenação
ao  pagamento  da  indenização  no  valor  de  R$  50.000,00 é
extremamente inapropriada para a questão, levando-se em conta a
extensão do dano, a situação econômica da vítima, e em harmonia com o
valor das indenizações concedidas por este Egrégio Tribunal de Justiça.

Dessa forma,  por ser medida de lídima justiça,  é necessário
minorar a verba indenizatória para o importe de R$ 10.000,00
(dez mil reais), quantia que guarda conformidade com as considerações
expendidas.

No tocante ao marco inicial dos juros moratórios,  quando
configurada  hipótese  de  responsabilidade  contratual,  caso  estampado
nestes  autos,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  possui  entendimento
consolidado no sentido de que fluem a partir da citação. 
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Eis julgados nesse tom:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
RECUSA INDEVIDA DE COBERTURA DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO.
CONFIGURADO DANO MORAL.  VALOR  MANTIDO.  TERMO INICIAL
DOS  JUROS  DE  MORA.  CITAÇÃO.  RECURSO  NÃO  PROVIDO..
Tratando-se, na hipótese, de responsabilidade contratual, os
juros  moratórios  devem ser  aplicados  a  partir  da  citação.
Precedentes. 4. Agravo regimental não provido.4

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. CONTRATO DE
TRANSPORTE.  QUEDA DO PASSAGEIRO DE COMPOSIÇÃO FÉRREA
DURANTE A VIAGEM OCASIONANDO SUA MORTE. 1. REDUÇÃO DO
VALOR  DA  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  RECURSO
INTERPOSTO EXCLUSIVAMENTE COM FUNDAMENTO NA ALÍNEA C
DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. 2. AUSÊNCIA
DE  INDICAÇÃO  DOS  DISPOSITIVOS  LEGAIS  SUPOSTAMENTE
VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. 3.RESPONSABILIDADE CONTRATUAL.
TERMO  INICIAL  DOS  JUROS  DE  MORA.  DATA  DA  CITAÇÃO.  4.
PAGAMENTO DO 13º SALÁRIO. QUESTÃO DECIDIDA COM BASE EM
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL.  IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME
NESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (...) Nos casos
de  responsabilidade  contratual,  o  termo  inicial  para  a
incidência dos juros moratórios é a data da citação. (…).5 

Conforme o aresto, merece reforma a sentença quanto a esse
ponto,  visto  que determinou a contagem dos juros  a partir  do evento
danoso.

No  que  concerne  ao pedido  de  redução  da  verba
honorária,  é possível  seu acolhimento, tendo em vista os critérios da
legislação processual.

4 AgRg no REsp 1373276/SP, Rel. Ministro Luís Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 26/05/2015, DJe
02/06/2015.

5 AgRg no REsp 1444068/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 18/06/2015, DJe
26/06/2015.
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Em  análise  do  conhecimento  usado  pelo  causídico  para  a
solução do problema, e considerando todos os atos praticados para o êxito
do  processo,  concebo  inadequada  a  quantia  fixada,  que  se  mostra
exorbitante. Neste  caso, minoro  a  verba  honorária  para  15%
(quinze por cento) sobre o valor da condenação, com base no art.
20, § 3º, alíneas “a”, “b” e “c”.

É oportuno trazer à baila a lição do insigne jurista Yussef Said
Cahali, a seguir transcrita:

Não  se  tratando  de  se  sentença  onde  haja  condenação,  ou
verificando-se quaisquer das hipóteses do art. 20, §4º, do Código, o
juiz fixará os honorários consoante apreciação equitativa, atendidos,
ainda a) grau de zelo profissional; b) o lugar da prestação do serviço;
c)  a  natureza  e  importância  da  causa,  o  trabalho  realizado  pelo
advogado e o tempo exigido para o seu serviço. Ao fazê-lo, permite-
se ao julgador, em seu juízo de equidade, estipular os honorários da
sucumbência  em quantia  fixa,  ainda  que  considerando  os  fatores
retromencionados, tendo em conta, inclusive, o valor da causa, na
sua correspondência ao valor da pretensão econômica resistida. Se os
honorários  advocatícios  são  fixados  em  valor  certo,  em  moeda
corrente, é porque o julgador os estimou como adequados para a
data em que foram arbitrados, quando encerrado o processo perante
si,  proferiu  sentença  definitiva  levando  em  consideração  todos
aqueles fatores verificados no curso da lide; a fixação dos honorários
em  quantia  certa,  aqui,  tem  em  vista  o  montante  exato  da
remuneração  advocatícia,  em valor contemporâneo  à  sentença,  e,
portanto, já atualizado.6

Com relação à necessidade de intimação do devedor para a
aplicação da multa prevista no art. 475-J do CPC, consigno que o
dispositivo  da  sentença  recorrida  ressaltou  esse  ponto,  não  cabendo
maiores  considerações  sobre  a  matéria.  Destaco  trecho  seu,
especificamente às f. 110: 

Intime-se a parte vencida, pelo seu representante legal, para cumprir
esta sentença tão logo transite em julgado, sob pena de, em não o
fazendo no prazo de quinze dias, incidir a multa de 10% (dez por
cento) prevista no art. 475-J,   caput  , do CPC.  

6 In Honorários Advocatícios, 3ª ed., RT:1997, p. 436.
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Diante  do  exposto,  dou  provimento  parcial ao  recurso
apelatório, para, tão-somente: 

a)  minorar a indenização por danos morais ao valor de R$
10.000,00 (dez mil reais);

b)  fixar como  marco  inicial  para  a  contagem  dos  juros
moratórios a data da efetiva citação;

c)  reduzir para 15% (quinze por cento) sobre o valor da
condenação a verba honorária.

Mantenho os demais termos da sentença.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM
LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do  julgamento  com
ESTE RELATOR  (Juiz de Direito Convocado, com jurisdição plena, em
substituição  à  Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO
EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA) e com  o  Excelentíssimo  Desembargador
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 25
de agosto de 2015.

Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA 
                            Relator
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